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    Nota do diretor




    Embora a produção na área de Educação Matemática tenha crescido substancialmente nos últimos anos, ainda é presente a sensação de que há falta de textos voltados para professores e pesquisadores em fase inicial. Esta coleção surge em 2001 buscando preencher esse vácuo sentido por diversos matemáticos e educadores matemáticos. Bibliotecas de cursos de Licenciatura, que têm títulos em Matemática, não tinham publicações em Educação Matemática ou textos de Matemática voltados para o professor.




    Em cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado com ênfase em Educação Matemática ainda há falta de material que apresente de forma sucinta as diversas tendências que se consolidam nesse campo de pesquisa. A coleção “Tendências em Educação Matemática” é voltada para futuros professores, e para profissionais da área que buscam de diversas formas refletir sobre esse movimento denominado Educação Matemática, o qual está embasado no princípio de que todos podem produzir Matemática, nas suas diferentes expressões. A coleção busca também apresentar tópicos em Matemática que tenham tido desenvolvimentos substanciais nas últimas décadas e que possam se transformar em novas tendências curriculares dos ensinos fundamental, médio e universitário.




    Essa coleção é escrita por pesquisadores em Educação Matemática, ou em uma dada área da Matemática, com larga experiência docente, que pretendem estreitar as interações entre a Universidade que produz pesquisa e os diversos cenários onde se realiza a Educação. Cada livro indica uma extensa bibliografia na qual o leitor poderá buscar um aprofundamento em uma dada Tendência em Educação Matemática.




    Neste livro, Maria da Conceição Ferreira Reis Fonseca apresenta ao leitor uma visão do que é Educação de Adultos e de que forma esta se entrelaça com a Educação Matemática. A autora traz para o leitor de Educação Matemática as reflexões atuais feitas por ela e por educadores que são referência para a área de Educação de Jovens e Adultos no país. Este quinto volume da coleção “Tendências em Educação Matemática” certamente irá impulsionar a pesquisa e a reflexão sobre o tema, fundamental do ponto de vista social e político.




     




    Marcelo C. Borba1


    




    

      

        1 Coordenador da Coleção “Tendências em Educação Matemática”, é Licenciado em Matemática pela UFRJ, Mestre em Educação Matemática pela UNESP, Rio Claro/SP e doutor nessa mesma área pela Cornell University, Estados Unidos. Atualmente, é professor do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da UNESP, Rio Claro/SP.


      


    


  




  

    Introdução




    Este livro faz parte de uma coleção de títulos sobre Educação Matemática. Na seleção dos assuntos que seriam contemplados nessa coleção, destacou-se o tema da Educação Matemática de Jovens e Adultos, como, aliás, tem ocorrido na maioria dos fóruns de discussão e produção de conhecimento, tanto no campo da Educação Matemática2 quanto no campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA).3 Assim, apesar de a quantidade de publicações sobre esse tema ser ainda relativamente pequena no Brasil,4 a proposição de discussões a esse respeito tem sido cada vez mais frequente, em atendimento a uma demanda que se foi reconfigurando nos últimos anos.




    Com efeito, não é pequeno o número e a diversidade de iniciativas que, voltadas para a redução dos índices de analfabetismo ou para a elevação das taxas de escolarização da população, vêm sendo empreendidas nos últimos anos, ora ditadas pela consciência ou preocupação social das instituições civis ou governamentais, ora forjadas por pressões da mídia e de agências nacionais ou internacionais. Tais iniciativas, muitas vezes desenvolvidas em parceria com, ou coordenadas por, setores e grupos sociais não diretamente vinculados à estrutura estatal, revelam a preocupação com as novas e constantemente renovadas demandas da sociedade tecnológica, que levam governos, empresários, movimentos sociais, igrejas, ou ONGs a investir, ou pressionar para que se invista, em projetos de EJA. Os projetos, em resposta a essas demandas, organizam-se de forma a habilitar trabalhadores para um novo mercado de trabalho, consumidores para um novo padrão (e novos produtos) de consumo, cidadãos para novas maneiras de exercício da cidadania.




    Esses propósitos definidos para a Educação de Jovens e Adultos, e que permeiam a Educação Matemática que em seu âmbito se realiza, guardam ainda, entretanto, muito da perspectiva da adaptação do indivíduo, aluno jovem ou adulto da Educação Básica, aos modos de organização, produção e atribuição de valores de uma sociedade marcada por relações tão flagrantemente injustas que redundaram na própria necessidade de se estabelecerem programas de Educação Básica de Jovens e Adultos para aqueles que foram excluídos do sistema escolar quando crianças ou adolescentes.




    Novos (e de algum modo contrastantes) sentidos são, porém, conferidos à EJA, quando sua função de reparação de um direito negado – enfatizada por sua relevância e urgência – insere-se num projeto maior de constituição de sujeitos de uma Educação que se pretende “prática da liberdade” (FREIRE, 1989).5 




    Uma reflexão que considere essas perspectivas – contrastantes na concepção, solidárias em algumas práticas – parece-nos fundamental na abordagem das questões da Educação de Jovens e Adultos e da Educação Matemática de Jovens e Adultos. Por isso, ao propor aqui a educadores matemáticos uma discussão que nos confronte com as conflitivas demandas e contribuições do ensino da Matemática na EJA, não me deterei em apontar, avaliar ou sugerir experiências e atividades de Educação Matemática, desenvolvidas em programas de Educação Básica dirigidos a esse público. Quero, antes, convocar o leitor para juntos voltarmos nossa atenção para a compreensão do sentido da experiência social e pessoal vivenciada por sujeitos, marcados pela exclusão escolar, e que, quando jovens ou adultos, inserem-se num contexto de ensino e aprendizagem da Matemática. Pretendo, ainda, suscitar indagações, compartilhar reflexões, sugerir perspectivas, através das quais educadores (e) pesquisadores possam iluminar sua prática e/ou sua investigação, ou melhor, possam contar com novos jogos de luzes e sombras para enfocá-las.




    Foram essas preocupações que me levaram a dedicar o primeiro capítulo deste livro a um esforço de caracterização da Educação de Jovens e Adultos e, a partir daí, da Educação Matemática de Jovens e Adultos, não como uma modalidade de oferta de educação básica ou profissional, mas como uma ação pedagógica que tem um público específico, definido também por sua faixa etária, mas principalmente por uma identidade delineada por traços da exclusão sociocultural.




    No segundo capítulo, a discussão se volta para as demandas e contribuições do ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos, a partir da configuração dos papéis atribuídos aos projetos pedagógicos destinados a esse público.




    Finalmente, o terceiro capítulo traz uma reflexão de natureza mais teórica, em que procuro tratar a questão da significação da Matemática que é ensinada e aprendida, inserindo-a num movimento de busca do sentido de ensinar e aprender Matemática na educação escolar de jovens e adultos.




    Embora muitas dessas considerações possam ser aplicáveis ou adaptáveis a contextos diversos, minha abordagem estará dirigida à Educação escolar de Jovens e Adultos. Sem dúvida, não podemos deixar de reconhecer a riqueza e a relevância dos esforços e das práticas educativas para além do “ambiente de escola”. A decisão, porém, de privilegiar a modalidade escolar do ensino da Matemática e da Educação de Jovens e Adultos marca, antes de mais nada, uma posição política em defesa do direito à Educação Básica – pública, gratuita e de qualidade – para todos; quer atender, ainda, a uma demanda recorrentemente expressa por professores de Matemática que trabalham com jovens e adultos e pesquisadores que voltam seu olhar investigativo para o ensino escolar da Matemática destinado a esse público, por subsídios mais específicos para sua prática docente (e) reflexiva.




    Convido, assim, o leitor a uma reflexão sobre o ensino de Matemática na Educação de Jovens e Adultos, suscitada, alimentada e manifesta em experiências que temos desenvolvido, acompanhado, investigado ou apreciado, no confronto com a literatura sobre Educação, Educação Matemática e Educação de Jovens e Adultos.


    




    

      

        2 Os Encontros Nacionais de Educação Matemática, que reúnem, a cada três anos, educadores e pesquisadores envolvidos com as questões do ensino da matemática, têm contemplado, desde a sua sexta edição, realizada em 1998, em São Leopoldo (RS), e em todas as seguintes, a discussão da Educação Matemática de Jovens e Adultos, em sessões especiais, ao lado de outros temas considerados de destacada relevância para os educadores matemáticos.


      




      

        3 Nos últimos anos, entre os trabalhos aprovados e apresentados no Grupo de Trabalho sobre a Educação de Pessoas Jovens e Adultas nas Reuniões Anuais da Associação de Pós-graduação e Pesquisa em Educação – ANPED, há sempre um ou mais que se referem à Educação Matemática de Jovens e Adultos.


      




      

        4 Veja Bibliografia no final deste volume.


      




      

        5 Educação como prática da liberdade foi o primeiro livro de Paulo Freire (1921-1995) publicado no Brasil. A primeira edição é de 1967. Ali se encontram as bases de uma filosofia da Educação, fundadas numa prática dialógica e antiautoritária, “que nos conduz a pensar com o oprimido e não para o oprimido” (GADOTTI, 1996).
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    Do que estamos falando


    quando falamos em Educação Matemática de Jovens e Adultos?




    Falar sobre Educação de Jovens e Adultos no Brasil é falar sobre algo pouco conhecido. Além do mais, quando conhecido, sabe-se mais sobre suas mazelas do que sobre suas virtudes.




    A Educação de Adultos no Brasil se constituiu muito mais como produto da miséria social do que do desenvolvimento. É conseqüência dos males do sistema público regular de ensino e das precárias condições de vida da maioria da população, que acabam por condicionar o aproveitamento da escolaridade na época apropriada.




    É este marco condicionante – a miséria social – que acaba por definir as diversas maneiras de se pensar e realizar a Educação de Jovens e Adultos. É uma educação para pobres, para jovens e adultos das camadas populares, para aqueles que são maioria nas sociedades do Terceiro Mundo, para os excluídos do desenvolvimento e dos sistemas educacionais de ensino. Mesmo constatando que aqueles que conseguem ter acesso aos programas de Educação de Jovens e Adultos são os com “melhores condições” entre os mais pobres, isto não retira a validade intencional do seu direcionamento aos excluídos.




     




    (HADDAD, 1994, p. 86)




    O trecho acima foi extraído da Conferência sobre as Tendências Atuais na Educação de Jovens e Adultos no Brasil, proferida pelo Prof. Sérgio Haddad no Encontro Latino-Americano sobre Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores, realizado em Olinda (PE) em 1993. Ao destacá-lo aqui, como ponto de partida para a nossa reflexão sobre a Educação Matemática de Jovens e Adultos, quero enfatizar a caracterização antes social e cultural que etária na especificação do público da Educação de Jovens e Adultos (EJA), e que portanto pauta as decisões e práticas pedagógicas a serem avaliadas e assumidas no âmbito da Educação Matemática.




    Marta Kohl de Oliveira (1999) explicita essa marca sociocultural como aspecto determinante na definição do que temos entendido como EJA, ao afirmar que




     




    esse território da educação não diz respeito a reflexões e ações educativas dirigidas a qualquer jovem ou adulto, mas delimita um determinado grupo de pessoas relativamente homogêneo no interior da diversidade de grupos culturais da sociedade contemporânea (p. 59).




     




    Assim, quando falamos em Educação Matemática de Jovens e Adultos, não nos estamos referindo ao ensino da Matemática para o estudante universitário ou da pós-graduação, nem de cursos de Matemática que integram os currículos de programas de formação especializada para profissionais qualificados, ou de sessões de resolução de problemas matemáticos com finalidade terapêutica ou diagnóstica.




    Estamos falando de uma ação educativa dirigida a um sujeito de escolarização básica incompleta ou jamais iniciada e que acorre aos bancos escolares na idade adulta ou na juventude. A interrupção ou o impedimento de sua trajetória escolar não lhe ocorre, porém, apenas como um episódio isolado de não acesso a um serviço, mas num contexto mais amplo de exclusão social e cultural, e que, em grande medida, condicionará também as possibilidades de reinclusão que se forjarão nessa nova (ou primeira) oportunidade de escolarização.




    A marca da exclusão definirá um jogo de tensões bastante mais acirrado do que as daquele, já não pouco conflituoso, que estabelece as propostas, as realizações e as avaliações na Educação Básica de crianças e adolescentes. Arroyo (2001) atribui esse acirramento ao cruzamento de interesses que determinam decisões e práticas pedagógicas na EJA, e que são, em geral, muito “menos consensuais do que na educação da infância e da adolescência, sobretudo quando os jovens e adultos são trabalhadores, pobres, negros, subempregados, oprimidos, excluídos” (p. 10). Com efeito, em relação aos alunos da EJA e ao lugar social que se lhes deve atribuir, a sociedade, o mercado, o capital, as instituições e os indivíduos têm perspectivas diferenciadas e, não raro, concorrentes ou dificilmente conciliáveis, que condicionam “as concepções diversas da educação que lhes é oferecida” (Ibidem, p. 10) tanto quanto as condições políticas e materiais dessa oferta.




    Assim, ainda que a designação “Educação de Jovens e Adultos” nos remeta a uma caracterização da modalidade pela idade dos alunos a que atende, o grande traço definidor da EJA é a caracterização sociocultural de seu público, no seio da qual se deve entender esse corte etário que se apresenta na expressão que a nomeia. É com essa perspectiva que recomendo aos educadores matemáticos que se voltam para a EJA procurando compreender os alunos “jovens e adultos como sujeitos de conhecimento e aprendizagem” uma leitura cuidadosa do texto de Oliveira (1999) já citado, que lhe foi encomendado pelo Grupo de Trabalho sobre Educação de Pessoas Jovens e Adultas6 para apresentação na XXII Reunião Anual da ANPEd (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), por entenderem os pesquisadores e educadores ali reunidos tratar-se de uma questão fundamental para a reflexão, a definição de critérios e posturas e a proposição, realização e avaliação de projetos em EJA.




    Naquele texto, a autora destaca três campos que contribuem para a definição do lugar social dos alunos da EJA: “a condição de ‘não-crianças’, a condição de excluído da escola e a condição de membros de determinados grupos culturais” (p. 60).




    Neste primeiro capítulo, retomo esses três campos analisados por Oliveira, para tratá-los aqui sob a perspectiva das preocupações a eles relacionadas, que envolvem os educadores matemáticos, suas reflexões, seus projetos e suas práticas.




    A incorporação de jovens e adultos


    aos sistemas e práticas escolares




    A condição de não criança tem repercussões de diversas ordens do ponto de vista da incorporação do aluno ao sistema e às práticas escolares. Em primeiro lugar, está a luta pelo direito à Educação Básica. A Constituição de 1988 representou um avanço na direção da conquista desse direito ao estabelecer como obrigatório e gratuito – e dever do Estado – todo o Ensino Fundamental, e não apenas “a educação de crianças de sete a quatorze anos”, como rezava a Constituição anterior. O Artigo 208 da Constituição Federal vigente (BRASIL, 1988), assegura que:




     




    O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:




    I. Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;




    II. Progressiva extensão de obrigatoriedade e gratuidade ao Ensino médio.




     




    No entanto, o artigo 60 das disposições transitórias, que firmava um compromisso com a erradicação do analfabetismo em dez anos após promulgada a Constituição de 1988, portanto, até 1998, foi substituído, em 1996, por meio da emenda 14, que criou o Fundef. Esse fundo distribui verbas provenientes da arrecadação de impostos a municípios e estados, proporcionalmente ao número de matrículas efetuadas nas respectivas redes de ensino na Educação Fundamental. Naquele mesmo ano, o veto presidencial, porém, impediu que as matrículas efetuadas em Programas de Educação de Jovens e Adultos, promovidos por essas redes, fossem incluídas no cômputo que define o volume das verbas do Fundef para cada município ou estado. Dessa maneira, a partir de então, a garantia do direito à Educação Fundamental pública, gratuita e adequada a jovens e adultos ficaria submetida à boa vontade dos governos municipais e estaduais, que se dispusessem a promover e implantar projetos específicos para esse alunado também específico, sem contar com a verba do governo federal, que deveria, por força de lei, promover o acesso à escolarização fundamental para todos.7




    Assim, a condição de não criança (adulto, jovem, adolescente acima dos 14 anos) para aquele que não concluiu o Ensino Fundamental, apenas do ponto de vista jurídico, já configuraria uma situação de restrição de oportunidades de acesso à escolarização.




    Na prática, as redes podem optar por incorporar os alunos não crianças nas turmas ditas regulares do Ensino Fundamental, o que, com boa frequência, acaba implicando desenvolver um trabalho pedagógico não direcionado para as demandas e as possibilidades próprias de outras faixas etárias que não aquelas para as quais aquele nível de ensino foi originalmente idealizado.




    Contribuem para essa inadequação uma gama de restrições de ordem material e, digamos, ideológica, que confina o projeto pedagógico e o funcionamento da escola regular nos limites de uma estrutura de tempos, espaços e currículos pouco permeáveis à flexibilização, seja das cargas horárias, dos horários de entrada e saída e da distribuição dos tempos escolares, seja dos modos de conceber, realizar e avaliar atividades didáticas, seja das instâncias de participação docente e discente nos fóruns de decisão político-pedagógica da escola. Somem-se a essas restrições os desconfortos e constrangimentos pelos quais não raro alunos e alunas não crianças confessam passar, que vão desde o simples fato de estar numa sala de aula lado a lado com crianças (ou adolescentes), que têm outro ritmo, outra expectativa, outra atitude, outras indagações e outro tipo de respostas no jogo das relações pedagógicas, até o incômodo físico imposto por instalações e mobiliário dimensionados para o porte infantil ou o incômodo estético causado pelo cenário ou pela trilha sonora, decorado ou selecionada segundo os temas e gostos da infância (e às vezes, mas muito mais raramente, da adolescência).




    Restrições ligadas à estrutura escolar pouco flexível se se fazem sentir nas diversas práticas e cenários escolares, tendem a fazê-lo de modo especialmente marcante no ensino da Matemática, já, por si mesmo, tradicionalmente refratário a grandes (e pequenas) flexibilizações. Mitos como o da linearidade com que se deve apresentar os conteúdos matemáticos aos alunos, ou o da necessidade de vencer completamente uma etapa para passar à subsequente, ou o da estabilidade e da obrigatoriedade do cumprimento do programa, ou o da clareza inequívoca com a qual se pode definir o que é certo e o que é errado, em Matemática, já têm encontrado críticos sagazes na literatura e desafiantes competentes na elaboração, realização e produção de subsídios de práticas inovadoras.8  No entanto, esses mitos ainda persistem – de forma predominante e explícita, ou no aparato ideológico, não confesso, mas determinante – nos fazeres docentes, nas propostas pedagógicas, nas decisões sobre as trajetórias e destinos da vida escolar dos alunos. Assim, o ensino de Matemática se configura muitas vezes como foco de resistência às investidas contra estruturas e práticas escolares tradicionais, resistência que se pretende legitimada pela natureza do conhecimento matemático, arrolada como algo intrínseco à Matemática e não forjado na representação calcada na versão escolar desse conhecimento, como se se constituísse independentemente dos “propósitos da escola quanto a essa disciplina” e de sua “íntima relação com o que a escola privilegia no processo de seleção e organização dos saberes a serem transmitidos por ela” (AUAREK, 2000, p. 114).




    Aspectos cognitivos na vida adulta


    e a aprendizagem da Matemática




    Entretanto, as dificuldades da concepção de uma proposta pedagógica que considere a condição de não crianças de seus alunos não estão relacionadas somente aos entraves provenientes das limitações impostas pela estrutura e pelos propósitos escolares. Mesmo que a escola e seus professores estejam imbuídos da disposição de elaborar e implementar um projeto pedagógico voltado especificamente para o público da EJA, enfrentarão os desafios próprios de uma seara pouco trilhada, ou trilhada com o suporte relativamente frágil de uma reflexão teórica ainda incipiente.




    Com efeito, não apenas é deficitária a pesquisa em Educação de Jovens e Adultos, em relação à diversidade e à relevância de suas questões, como são também raros os estudos que a poderiam subsidiar, em particular no campo da psicologia, de onde se poderia esperar contribuições, por exemplo, para a reflexão sobre as características dos processos cognitivos na vida adulta.




    Oliveira (1999) assinala a considerável limitação de estudos na área da psicologia que subsidiam a compreensão dos processos cognitivos do aprendiz não criança:




     




    as teorias do desenvolvimento referem-se, historicamente, de modo predominante à criança e ao adolescente, não tendo estabelecido, na verdade, uma boa psicologia do adulto. Os processos de construção do conhecimento e de aprendizagem dos adultos são, assim, muito menos explorados na literatura psicológica do que aqueles referentes às crianças e adolescentes. (p. 60)




     




    A pequena atenção dedicada ao desenvolvimento humano após a adolescência pode estar relacionada a um modo de conceber a idade adulta, “tradicionalmente encarada como um período de estabilidade e ausência de mudanças” (Ibidem, p. 60). Se essa perspectiva da idade adulta ainda grassa em algumas abordagens psicológicas, no senso comum é que ela encontra sua expressão mais pessimista, que se traduz na descrença em relação às capacidades de aprendizagem do adulto.




    Particularmente em relação ao conhecimento matemático, os próprios alunos assumem o discurso da dificuldade, da quase impossibilidade, de “isso entrar na cabeça de burro velho4”, numa versão etária do que Magda Soares (1986) chama de “ideologia do dom”, segundo a qual, “as causas do sucesso ou do fracasso na escola devem ser buscadas nas características dos indivíduos” (p. 10). Nessa versão, da mesma forma que para o aprendizado da Matemática, concorreriam, de maneira decisiva, a aptidão ou o talento pessoal para lidar com ela, outra característica do aprendiz, também individual e inexorável, definiria suas possibilidades de sucesso ou fracasso: sua idade. O discurso sobre a dificuldade da Matemática, incorporado pelos alunos da EJA, mesmo pelos que iniciam ali sua experiência escolar, deixa-se, pois, permear por mais uma marca da ideologia, que faz com que sejam raras as alusões a aspectos sociais, culturais, didáticos, ou mesmo de linguagem ou da natureza do conhecimento matemático como eventuais responsáveis por obstáculos no seu aprendizado (cf. FONSECA, 2001, p. 202-210). Pelo contrário, os alunos (ecoando aí discursos veiculados ou sugeridos por educadores e pelas instituições educacionais) parecem devotar às limitações do próprio aprendiz – incluídas aí as limitações definidas por sua idade avançada e inadequada ao aprendizado – os percalços no fazer e no compreender matemáticos, liberando as instituições e suas práticas, as sociedades, os modelos socioeconômicos e as (o)pressões culturais, e chamando para si – e para uma condição irreversível – a responsabilidade por um provável fracasso nessa nova ou primeira empreitada escolar.
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